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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GABRIEL EDUARDO SANTOS BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO

NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.

ANPP.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1.  A  tese  relativa  à  conversão  ao  julgamento  em  diligência  para

oferecimento de ANPP não foi suscitada neste writ,  o que caracteriza

indevida inovação no âmbito do agravo regimental.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 11 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO

NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.

ANPP.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1.  A  tese  relativa  à  conversão  ao  julgamento  em  diligência  para

oferecimento de ANPP não foi suscitada neste writ,  o que caracteriza

indevida inovação no âmbito do agravo regimental.

2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

GABRIEL  EDUARDO  SANTOS  BATISTA interpõe  agravo

regimental contra a decisão de fls. 315-317, por meio da qual concedi a ordem, in

limine, para aplicar a minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 no

patamar de 2/3 e, por conseguinte, reduzir a reprimenda do paciente para 1 ano e 8

meses de reclusão e pagamento de 164 dias-multa.

Em suas  razões,  o  agravante  pede  que  a  condenação  seja  anulada  de

ofício para "converter o julgamento em diligência, a fim de determinar a intimação

do Ministério Público na origem para oferecer acordo de não persecução penal ao

Agravante" (fl. 345).
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Requer  o  acolhimento  do  agravo  regimental,  "para  que,  não  sendo

exercido positivamente o juízo de retratação pelo Exmo. Relator,  seja  o habeas

corpus devidamente apreciado pelo Órgão Colegiado" (fl. 345).

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Consta dos autos que o paciente foi  condenado à pena de 2 anos e 6

meses de reclusão,  em regime inicial  aberto,  mais  multa,  pela  prática do crime

previsto no art. 33, caput, e § 4º, da Lei de Drogas, substituída a pena privativa de

liberdade por duas restritivas de direitos.

Irresignada, a defesa impetrou este habeas corpus, no qual a ordem foi

concedida para aplicar a minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006

no patamar de 2/3 e, por conseguinte, reduzir a reprimenda do paciente para 1 ano e

8 meses de reclusão e pagamento de 164 dias-multa.

O agravante,  na  presente  insurgência, inova  nas  suas  razões quando

pede  a  conversão  do  julgamento  em  diligência  para  remessa  dos  autos  ao

Ministério Público estadual para oferecimento do acordo de não persecução penal.

Não  obstante,  tal  tese  não  foi  apresentada  neste writ.  Assim,  configurada  a

inovação recursal, não cabe a esta Corte Superior dela conhecer.

Além disso, verifico que o Tribunal de origem asseverou que "a sentença

reconheceu o tráfico privilegiado e determinou expressamente a remessa dos

autos ao Ministério Público para que se manifestasse sobre eventual proposta

de  acordo  de  não  persecução  penal,  bem  como  suspendeu  os  efeitos  da

condenação até tal manifestação" (fl. 16, grifei).

Em seguida, ressaltou que "a providência já foi adotada em primeiro

grau,  inexistindo  omissão  apta  a  justificar  a  anulação  da  sentença  ou  a

conversão do julgamento em diligência" (fl. 16, grifei)

Assim,  como já  houve  manifestação  do  Ministério  Público  acerca  de

eventual proposta de ANPP, não há razão para nova remessa.
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 1.070.935 / SC

Número Registro: 2026/0035662-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
4202500080 50003100220258240518 50006902520258240518 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : GABRIEL EDUARDO SANTOS BATISTA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL EDUARDO SANTOS BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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